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BRAMETAL S.A.
CNPJ nº 83.249.078/0001-71
Cidade Linhares - ES

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Valores expressos em Reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
 (Valores expressos em Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Valores expressos em Reais)
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 216.729.383 164.943.100 
Contas a receber de clientes 5 115.198.894 72.896.086 
Estoques 6 303.709.046 425.067.519 
Tributos a recuperar 7 92.342.397 102.064.882 
Adiantamentos a fornecedores 14.863.417 23.488.589 
Outros créditos 4.468.891 1.728.672 

Total do ativo circulante 747.312.028 790.188.848

Não circulante
Realizável a longo prazo
  Depósitos Judiciais 14 1.302.160 1.191.555 
  Aplicações fi nanceiras 8 456.053 4.770.197 
  Tributos a recuperar 7 2.686.407 2.455.517 
  Outros créditos 18.771 18.771

4.463.391 8.436.040

Investimentos 31 31 
Imobilizado 8 159.896.334 146.767.549 
Intangível 9 3.542.254 4.413.636 
Total do ativo não circulante 163.438.619 151.181.216
Total do ativo 915.214.038 949.806.104

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 10 25.088.600 35.131.498 
Empréstimos e fi nanciamentos 11 19.461.626 12.831.171
Obrigações sociais 16.787.267 13.269.982 
Obrigações tributárias 5.515.501 2.041.575 
Dividendos a pagar 15 70.464.018 127.752.942 
Adiantamentos de clientes 52.796.709 124.425.145
Comissões a pagar 3.246.881 577.986
Outras contas a pagar 1.437.227 1.718.261
Total do passivo circulante 194.797.829 317.748.560
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 11 29.460.809 30.459.443
Tributos diferidos 12 4.265.651 4.265.651 
Provisão para riscos cíveis,
  trabalhistas e tributários 14 3.998.161 2.747.236 
Total do passivo não circulante 37.724.621 37.472.330 
Patrimônio líquido 14
Capital social 62.059.691 59.610.585 
Reservas de capital 16.206.864 16.206.864 
Ajuste de avaliação patrimonial 5.003.785 5.003.785 
Reserva de lucros 599.421.248 513.763.980 
Total do patrimônio líquido 682.691.588 594.585.214
Total do passivo e patrimônio líquido 915.214.038 949.806.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações de Resultado - Em 31 de dezembro de 2022
e 2021 -  (Valores expressos em Reais)

Demonstrações de Resultado Abrangente - Em 31 de
dezembro de 2022 - e 2021 -  (Valores expressos em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro - (Valores expressos em reais)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 16 876.193.767 816.799.952
Custo dos produtos vendidos 17 (692.358.579) (636.791.161)
Lucro bruto 183.835.188 180.008.791
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas de vendas 18 (46.741.059) (35.425.132)
Despesas gerais e administrativas 19 (29.405.897) (20.679.003)
Outras receitas (desp.) operacionais 20 2.163.326 11.507.050

(73.983.630) (44.597.085)
Lucro operacional antes do
  resultado fi nanceiro 109.851.558 135.411.706
Receitas fi nanceiras 21 18.497.049 10.120.055
Despesas fi nanceiras 21 (5.141.289) (9.582.745)

13.355.760 537.310
Resultado antes da participação nos
  lucros e resultados e dos impostos 123.207.318 135.949.016
Participação dos empregados nos lucros (2.733.843) (2.683.265)
Lucro antes dos impostos 120.473.475 133.265.751
Imposto de renda e contrib. social (14.749.884) (19.617.772)
Incentivos fi scais 8.559.634 10.261.397
Imposto de renda e contrib. social diferidos - 395.709
Lucro líquido do exercício 114.283.225 124.305.085
Quantidade de ações 17.732.699 17.732.699
Lucro por ação 6,44 7,01
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 114.283.225 124.305.085
Total do resultado agrangente do exercício 114.283.225 124.305.085
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2022 2021
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 114.283.225 124.305.085
Ajustes para conciliar o lucro do exercício
  ao caixa gerado pelas atividades
   operacionais
Depreciação e amortização 16.457.202 14.470.922
Provisão (reversão) da provisão
  para contingências 1.250.926 1.157.452
Provisão para comissões 2.668.895 (6.536.848)
Perdas estimadas no recebimento
  de clientes 329.830 190.457
Perdas estimadas nos estoques - -
Provisão para imposto de renda e
  contribuição social diferidos - (395.709)
Provisão multas contratuais - (9.087.345)
Baixas de ativo imobilizado 2.131.449 875.862

137.121.527 124.979.876
Redução (Aumento) nas contas do ativo
Contas a receber de clientes (42.632.638) 77.751.829
Estoques 121.358.474 (122.023.509)
Tributos a recuperar 9.491.595 (1.191.275)
Adiantamentos a fornecedores 8.625.172 (2.327.647)
Outras contas do ativo (4.175.298) (407.049)

92.667.305 (48.197.651)
Aumento (Redução) nas contas do passivo
Fornecedores (10.042.898) (7.186.585)
Obrigações tributárias 3.473.926 (5.557.364)
Obrigações trabalhistas 3.517.285 461.682
Adiantamentos de clientes (71.628.436) 70.080.114
Outras obrigações 30.613.953 1.087.765

(44.066.170) 58.885.612
Caixa líquido gerado nas
  atividades operacionais 185.722.662 135.667.837
Atividades de investimento
Aquisições de imobilizado (29.112.672) (30.086.192)
Aquisições de intangível (992.977) (117.821)
Caixa líquido consumido nas
  atividades de investimento (30.105.649) (30.204.013)
Atividades de fi nanciamento
Captações de emprést. e fi nanciamentos (39.788.104) 9.970.000
Pagamentos de emprést. e fi nanciamentos 45.419.923 (7.813.801)
Integralização de capital social 2.449.106 -
Dividendos pagos (111.911.655) (49.154.331)
Caixa líquido (consumido) nas
  atividades de fi nanciamento (103.830.730) (46.998.132)
Aumento (red.) de caixa e equiv. de caixa 51.786.283 58.465.692
Saldo inicial de caixa e equiv. de caixa 164.943.100 106.477.408
Saldo fi nal de caixa e equiv. de caixa 216.729.383 164.943.100
Aumento de caixa e equiv. de caixa 51.786.283 58.465.692
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional - A Companhia tem por objeto social a exploração 
da indústria metalúrgica especializada na fabricação de estruturas 
metálicas em geral, como torres de transmissão e subestações de energia 
elétrica, torres de telecomunicações, postes monotubulares para 
transmissão de energia e telecomunicações, torres treliçadas para 
aerogeradores e estruturas metálicas de suporte para placas fotovoltaicas 
do tipo fi xa e seguidor solar; exportação e a importação de matérias primas 
e produtos acabados; a elaboração e a execução de projetos técnicos de 
qualquer natureza, dentro do ramo da engenharia e industrialização, em 
especial projetos de estruturas metálicas; e o serviço de galvanização a 
fogo em peças metálicas. Operações da Companhia face a pandemia 
COVID-19 - Os resultados da Companhia não foram fortemente impactados 
pela pandemia. O Governo Federal, por meio do art. 3º § 1º do Decreto nº 
10.282 de 20/03/2020 elencou as atividades consideradas como essenciais 
(não sujeitas a paralisação). As atividades da Companhia, estão 
apresentadas neste dispositivo legal. 2. Elaboração e apresentação das 
demonstrações contábeis - As demonstrações contábeis da Companhia 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições 
contidas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, 
orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis, incluindo as notas 
explicativas, são de responsabilidade da Administração da Companhia, 
cuja autorização para sua conclusão ocorreu em 25 de abril de 2023. As 
operações da Companhia são continuadas. Portanto, não há operação 
descontinuada cujos valores precisem ser segregados para apresentação 
destacada na demonstração do resultado do exercício. (a) Moeda 
funcional e moeda de apresentação - As demonstrações contábeis são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia, e foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra 
forma. (b) Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das 
demonstrações contábeis da Companhia e suas controladas requer que 
a Diretoria faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem 
como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Contudo a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. Itens sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperação pelas 
operações, avaliação dos ativos fi nanceiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação 
da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 
Estimativas e premissas - As principais premissas relativas a julgamentos 
nas estimativas futuras, são discutidas a seguir: • Vida útil do ativo 
imobilizado - A Administração estima um tempo de 2 a 59 anos para seu 
imobilizado. • Provisão para perdas esperadas de crédito de liquidação 
duvidosa - A Administração efetua uma análise individual de seus títulos 
a vencer e vencidos, identifi cando a necessidade de se constituir a provisão 
para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa. • Valor justo 
de instrumentos fi nanceiros - Quando o valor justo de ativos e passivos 
fi nanceiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de 
mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo 
o método de fl uxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
baseiam-se naqueles praticados no mercado, quando possível. Todavia 
quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido 
para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre 
os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito 
e volatilidade. • Provisão para contingências - A Companhia é parte de 
processos judiciais tributários, cíveis, trabalhistas e administrativos. Assim, 
reconhece provisão para as quais é provável a probabilidade de perda e 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação de consultores 
jurídicos, quando aplicável. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou exposições adicionais 
identifi cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. O 
saldo total das provisões para contingências é registrado no passivo não 
circulante, uma vez que não é possível estimar o prazo de liquidação.
3. Principais práticas contábeis - As principais práticas contábeis 
adotadas pela Companhia nessas demonstrações contábeis estão 
descritas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 3.1. Moeda 
estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional pelas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. 
Os ganhos ou perdas cambiais oriundas da conversão de moeda 
estrangeira são reconhecidos no resultado. 3.2. Instrumentos fi nanceiros 
- 3.2.1 Ativos fi nanceiros não derivativos - Os instrumentos fi nanceiros 
são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo 
fi nanceiro ou passivo fi nanceiro que não seja pelo valor justo por meio do 
resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos fi nanceiros ou passivo fi nanceiro. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com 
a classifi cação dos instrumentos fi nanceiros nas seguintes categorias: (i) 
custo amortizado, (ii) valor justo por meio do resultado e (iii) valor justo por 
meio do resultado abrangente. Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los e uma base liquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no 
caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa 
equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e 
contas a receber com partes relacionadas. Redução ao valor recuperável 
de ativos fi nanceiros - A adoção do CPC 48 alterou fundamentalmente 
a contabilização pelo Grupo das perdas por redução ao valor recuperável 
de ativos fi nanceiros, substituindo o modelo de perda incorrida do IAS 39 
por um modelo de perda de crédito futura esperada. A IFRS 9 exige que 
o Grupo reconheça uma provisão para perdas de crédito esperadas para 
todos os instrumentos de dívida não mantidos pelo valor justo através do 
resultado e ativos contratuais. 3.3. Caixa e equivalentes de caixa - 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista, 

investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignifi cante de 
mudança de valor. 3.4. Contas a receber de clientes - São apresentadas 
aos valores nominais, e de realização, sendo que as contas a receber de 
clientes no mercado externo são atualizadas com base nas taxas de câmbio 
vigentes na data das demonstrações contábeis. Quando aplicável é 
constituída provisão em montante considerado sufi ciente pela Administração 
para as perdas esperadas com crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) e 
são constituídas com base em análise individual dos valores a receber, 
considerando o conceito de perda incorrida e perda esperada, levando em 
conta eventos de inadimplência que tem probabilidade de ocorrência nos 
doze meses após a data de divulgação das referidas demonstrações 
fi nanceiras. As PECLD foram constituídas em montante considerado pela 
Adminsitração necessárias e sufi cientes para cobrir prováveis perdas na 
realização desses créditos, os quais podem ser modifi cados em virtude da 
recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mudança na situação 
fi nanceira de clientes. O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber 
de clientes não é relevante devido ao curto prazo de sua realização.
3.5. Estoques - Os estoques estão registrados pelo menor valor entre o 
custo e o valor recuperável. O custo é determinado usando o método do 
custo médio. O custo dos produtos acabados e em elaboração compreende 
o custo das matérias-primas, mão de obra e outros custos indiretos 
relacionados à produção baseados na ocupação normal da capacidade e 
não inclui o custo de empréstimos e fi nanciamentos. O valor recuperável 
é o preço de venda estimado diminuído dos custos para completar a 
produção e das despesas de vendas. 3.6. Imobilizado - Os itens do 
imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisição, menos a 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis necessários para que o item específi co tenha o uso pretendido. 
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for 
baixado.  A depreciação é calculada pelo método linear às taxas 
mencionadas na Nota 9 e leva em consideração o tempo estimado de vida 
útil econômica dos bens, revisada anualmente, e ajustada de forma 
prospectiva, quando aplicável. Uma perda por redução ao valor recuperável 
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda ou o seu valor em uso. O cálculo do valor justo menos 
custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações 
de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais 
para descartar o ativo.  A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.  Em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 não houve indicativos quanto a necessidade de registro 
de provisão para ajuste ao valor de recuperação do ativo.
3.7. Fornecedores e contas a pagar - As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. 3.8. Empréstimos e fi nanciamentos - Os empréstimos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos 
na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classifi cados como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por mais de 12 meses 
após a data do balanço. De qualquer forma, os valores a pagar nos 12 
primeiros meses após a data do balanço são registrados como passivo 
circulante e os valores que vencem após os 12 primeiros meses são 
registrados como não circulante. Os custos de empréstimos gerais e 
específi cos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualifi cável, que é um ativo que, necessariamente, 
demanda um período de tempo substancial para fi car pronto para seu uso 
ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo 
quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros 
para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confi ança. 
Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período 
em que são incorridos. 3.9. Provisões - As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados; quando é provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e quando o valor 
possa ser estimado com segurança. 3.10. Tributos diferidos - O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos, registrados no passivo não 
circulante, são originados de ajustes de avaliação patrimonial, e são 
realizados à medida que estes bens são alienados ou depreciados.
3.11. Imposto de renda e contribuição social correntes. - O Laudo 
Constitutivo 189/2018 (emitido pela Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste - SUDENE) concedeu a Companhia o benefício de redução 
do imposto de renda, na proporção de 75% sobre o lucro da exploração, 
no período de 1º de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2027.
3.12. Demais ativos, passivos circulantes e não circulantes - Um ativo 
é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. 3.13. Segregação 
entre circulante e não circulante - As operações ativas e passivas com 
vencimentos inferiores a 360 dias estão registradas no circulante e as com 
prazos superiores no não circulante. 3.14. Resultado das operações - O 
resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. A 
receita de vendas de produtos é reconhecida no resultado quando todos 
os riscos e benefícios inerentes aos produtos são transferidos para o 
comprador. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza de sua 
realização. A Companhia em suas vendas no mercado interno e externo, 
reconhece as suas receitas quando da transferência de propriedade da 
mercadoria ao cliente. No caso das exportações considera-se confi gurada 
a transferência da propriedade das seguintes maneiras: • no caso de 
operação com cláusula “FOB” - Free on Board (Posto a Bordo), a 
transferência da propriedade dos bens se dá quando de sua entrega ao 

transportador; • já para as operações com cláusula “CIF”- Cost, Insurance 
and Freight (Custo, Seguro e Frete), a transferência se verifi ca somente 
quando da entrega das mercadorias ao comprador. O “FOB” ocorre quando 
as despesas de frete, seguro e taxas forem por conta do cliente, enquanto 
no “CIF” as despesas de frete, seguro e taxas correm por conta do 
fornecedor. Em ambos os casos a Companhia considera transferência da 
propriedade de mercadorias exportadas na ocasião do embarque, que 
para esta se opera: a) quando de sua entrega ao transportador na 
modalidade “FOB”; e b) quando da entrega das mercadorias ao comprador 
para a modalidade “CIF”, cabendo nesse momento o registro contábil da 
respectiva receita. As despesas e custos são reconhecidos quando há a 
redução de um ativo ou registro de um passivo, e podem ser razoavelmente 
mensurados. 3.15. Demonstrações do fl uxo de caixa - As demonstrações 
dos fl uxos de caixa foram preparadas e apresentadas de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2). 3.16. Pronunciamentos novos 
ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022 - As novas normas 
IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas 
normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Contratos onerosos 
- Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37/CPC 25); Aplicam-
se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para 
contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela 
primeira vez. A alteração determina de forma específi ca quais custos devem 
ser considerados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. b) 
Alteração na norma IAS 16/CPC 27 Imobilizado - Classifi cação de eventuais 
ganhos gerados antes do imobilizado estar em conformidade com as 
condições planejadas de uso. Esclarece que os itens produzidos antes do 
imobilizado estar nas condições planejadas de uso, se vendidos, devem 
ter seus custos e receitas reconhecidos no resultado do exercício, não 
podendo compor/reduzir o custo de formação do imobilizado. c) Melhorias 
anuais nas Normas IFRS 2018-2020 - Foram feitas alterações nas normas: 
(i) IFRS 1/CPC 37, abordando aspectos de primeira adoção em uma 
controlada; (ii) IFRS 9/CPC 48, abordando o critério do teste de 10% para 
a reversão de passivos fi nanceiros; (iii) IFRS 16/CPC 06 R2, abordando 
exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil; e (iv) IAS 41/CPC 29, 
abordando aspectos de mensuração a valor justo. d) Alteração na norma 
IFRS 3/CPC 15 - Inclui correções nas referências com relação a Estrutura 
Conceitual das IFRS. 3.17. Novas normas, revisões e interpretações 
emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de dezembro de 
2022 - Para as seguintes normas ou alterações a Diretoria ainda não 
determinou se haverá impactos signifi cativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a saber: a) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 - altera a 
defi nição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como 
“valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na 
mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; b) 
Alteração na norma IAS 12/CPC 32 - traz exceção adicional da isenção 
de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo 
resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2023; c) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 - inclui 
esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; d) Alteração na norma 
IFRS 16/CPC 06 - trata da responsabilidade em um retro arrendamento, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alteração na 
norma IAS 1/CPC 261: a. Classifi cação de passivos como Circulante ou 
Não-circulante - esta alteração esclarece aspectos a serem considerados 
para a classifi cação de passivos como circulante e não-circulante, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; Em janeiro de 2020, o 
IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para 
determinar se o passivo é classifi cado como circulante ou não circulante. 
Essas alterações esclarecem que a classifi cação atual se baseia em se 
uma entidade tem o direito ao fi nal do período de relatório de adiar a 
liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o período 
de relatório. As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a 
transferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, 
a menos que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou 
instrumentos patrimoniais decorra de um recurso de conversão classifi cado 
como instrumento de capital próprio separadamente do componente de 
responsabilidade de um instrumento fi nanceiro composto. As alterações 
eram originalmente efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 1º 
de janeiro de 2023. No entanto, em função dos impactos da Covid-19, a 
data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 
1º de janeiro de 2024. b. Alteração na divulgação de políticas contábeis, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023. Em fevereiro de 
2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram os requisitos de 
divulgação no que diz respeito às políticas contábeis substituindo o termo 
“políticas contábeis signifi cativas” por “informações materiais sobre políticas 
contábeis”. As alterações fornecem orientações sobre quando é provável 
que as informações sobre a política contábil devem ser consideradas 
relevantes. As alterações à IAS 1 são efetivas para os períodos de relatório 
anual iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023, com aplicação anterior 
permitida. A Companhia não adotou, de forma antecipada, nenhum 
pronunciamento, interpretação ou alteração emitida que ainda não esteja 
em vigor. As interpretações e alterações que passaram a vigorar no 

exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 não geraram impactos 
signifi cativos nas demonstrações contábeis da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa 2.521 2.525
Bancos 389.469 529.689
Aplicações fi nanceiras (i) 216.337.393 164.410.886

216.729.383 164.943.100
(i) São aplicações que o resgate pode ser realizado a qualquer momento. 
A Administração da Companhia defi ne como “Caixa e equivalentes de 
caixa” os valores mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos 
fi nanceiros de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. As 
aplicações fi nanceiras da Companhia referem-se a investimentos de curto 
prazo altamente líquidos com vencimentos originais de até três meses 
ou com vencimentos maiores, mas sem carência e com liquidez que são 
facilmente convertidos em um valor conhecido de caixa e estão sujeitos a 
um risco insignifi cante de mudança de valor.
5. Contas a receber de clientes 2022 2021
Mercado interno 126.715.087 75.418.104
Mercado externo 11.155.145 4.106.274
(-) Perda estimada (6.565.636) (5.094.505) 
(-) Faturamento antecipado (16.105.702) (1.533.787) 

115.198.894 72.896.086
A Companhia adota as seguintes premissas para formação das estimativas 
de perdas com créditos de clientes: (i) títulos vencidos até 365 dias - 
formação do percentual de perda, a partir das análises da controladoria e 
assessores jurídicos; (ii) títulos vencidos há mais de 365 dias - formação 
das estimativas de perdas pelo valor integral do título. 6. Estoques - Os 
estoques da Companhia são essencialmente compostos por materiais 
ou insumos a serem utilizados no processo de fabricação de estruturas 
metálicas treliçadas para transmissão de energia, telecomunicações, e 
suportes de fi xação para placas fotovoltaicas para geração de energia. Eles 
são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, o menor dos 
dois, e avaliados com base na média ponderada móvel. 

2022 2021
Produtos acabados 114.379.708 141.678.353
Produtos em processo 7.394.586 4.700.597
Embalagens 478.823 402.925
Matéria prima 174.909.165 271.449.833
Materiais de almoxarifado 6.765.893 6.920.080
(-) Estimativa de perdas nos estoques (219.129) (84.269)

303.709.046 425.067.519
7. Tributos a recuperar 2022 2021
ICMS 964.912 937.730
Imposto de renda retido na fonte 1.221.705 338.882
PIS/COFINS (i) 67.205.585 49.526.329
IPI (i) 18.407.153 33.658.134
Imposto de renda e contribuição social (ii) 4.042.251 5.546.691
PIS/COFINS - créditos extemporâneos (iii) - 11.884.823
Outros impostos a recuperar 3.187.198 2.627.810

95.028.804 104.520.399
Ativo Circulante 92.342.397 102.064.882
Ativo Não Circulante 2.686.407 2.455.517

95.028.804 104.520.399
(i) Face aos benefícios concedidos as empresas de infraestrutura, 
mensalmente ocorre a formação de saldos credores de PIS/COFINS e IPI. 
Parte relevante destes créditos, estão atrelados a pedidos de ressarcimento 
enviados a Receita Federal do Brasil. (ii) A totalidade destes créditos estão 
atrelados a pedidos de restituição, enviados a Receita Federal do Brasil. 
(iii) Em dezembro de 2021, a Companhia habilitou créditos extemporâneos 
de PIS/COFINS, decorrente de ação judicial com trânsito em julgado, a 
qual determinou a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, 
com efeitos retroativos ao ano de 2004. Foram reconhecidos, no resultado 
do exercício, os montantes de R$ 10.989.825 - valor original do crédito 
extemporâneo - e R$ 894.998 a título de atualização dos créditos.

8. Imobilizado 2022 2021
a) Composição do saldo Taxa anual Custo Depreciação acumulada  Líquido Líquido
Terrenos - 4.160.000 - 4.160.000 4.160.000
Edifi cações e instalações 1,69% a 5% 63.192.380 (14.378.152) 48.814.228 39.631.154
Equipamentos industriais 4,76% a 25% 115.108.325 (55.070.167) 60.038.158 55.315.868
Veículos 10 a 50% 26.733.633 (7.672.224) 19.061.409 21.120.455
Móveis e utensílios 7,69% a 50% 3.012.702 (1.888.724) 1.123.978 1.203.599
Equipamentos de informática 7,14% a 20% 6.150.722 (3.986.515) 2.164.207 2.080.402
Imobilizado em andamento - 24.534.354 - 24.534.354 23.256.071

242.892.116 (82.995.782) 159.896.334 146.767.549

b) Movimentação do custo Saldos iniciais Adições Baixas Transferências Saldos Finais
Terrenos 4.160.000 - - - 4.160.000
Edifi cações e instalações 51.999.847 19.227 (313.205) 11.486.511 63.192.380
Equipamentos industriais 101.428.020 929.209 (1.548.519) 14.299.615 115.108.325
Veículos 26.147.971 249.762 (24.400) 360.300 26.733.633
Móveis e utensílios 2.842.229 177.535 (10.866) 3.804 3.012.702
Equipamentos de informática 5.336.529 820.386 (234.639) 228.446 6.150.722
Imobilizado em andamento 23.256.072 27.656.958 - (26.378.676) 24.534.354

215.170.668 29.853.077 (2.131.629) - 242.892.116

c) Movimentação da depreciação acumulada
Saldos iniciais Adições Baixas Transferências Saldos Finais

Edifi cações e instalações (12.368.694) (2.009.458) - - (14.378.152)
Equipamentos industriais (46.112.152) (8.960.629) 2.614 - (55.070.167)
Veículos (5.027.516) (2.645.535) 827 - (7.672.224)
Móveis e utensílios (1.638.630) (250.094) - - (1.888.724)
Equipamentos de informática (3.256.127) (730.388) - - (3.986.515)

(68.403.119) (14.596.104) 3.441 - (82.995.782)

9. Intangível 2022 2021
a) Composição do saldo Taxa anual Custo Depreciação acumulada  Líquido Líquido
Softwares e sistemas - 10.504.467 (6.985.872) 3.518.595 4.389.793
Marcas e patentes - 23.659 - 23.659 23.843

10.528.126 (6.985.872) 3.542.254 4.413.636

b) Movimentação do custo Saldos iniciais Adições Baixas Transferências Saldos Finais
Softwares e sistemas 9.823.627 992.974 (312.134) - 10.504.467
Marcas e patentes 23.843 3 (187) - 23.659

9.847.470 992.977 (312.321)  - 10.528.126

c) Movimentação da amortização acumulada
Saldos iniciais Adições Baixas Transferências Saldos Finais

Softwares e sistemas (5.433.834) (1.552.217) 179 - (6.985.872)
(5.433.834) (1.552.217) 179 - (6.985.872)

Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva para 
investimentos

Reserva de 
incentivos 

fi scais
Lucros 

acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 59.610.585 16.206.864 1.676.312 58.992.103 417.587.229 - 5.605.932 559.679.025
Realização do ajuste de avaliação
  patrimonial - - - - 912.345 (912.345) -
Realização dos tributos diferidos - AAP - - - - - (310.198) 310.198 -
Lucro líquido do exercício - - - - - 124.305.085 - 124.305.085
Distribuição de dividendos - - - (58.370.237) - (31.200.000) - (89.570.237)
Formação de reserva p/ incentivos fi scais - - - - 67.926.601 (67.926.601) - -
Formação da reserva p/ investimentos - - - 25.923.657 396.987 (26.149.303) - 171.341
Ajustes de exercícios anteriores - - - (368.672) - 368.672 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 59.610.585 16.206.864 1.676.312 26.176.851 485.910.817 - 5.003.785 594.585.214
Aumento de capital 2.449.106 - - - (2.449.106) - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 114.283.225 - 114.283.225
Distribuição de dividendos - - - (26.176.851) - (19.000.000) - (45.176.851)
Formação de reserva p/ incentivos fi scais - - - - 73.126.300 (73.126.300) - -
Formação da reserva p/ investimentos - - - 22.156.924 - (22.156.924) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 62.059.691 16.206.864 1.676.312 22.156.924 556.588.011 - 5.003.785 663.691.588
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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10. Fornecedores 2022 2021
Fornecedores - mercado interno 17.029.806 31.947.866
Fornecedores - mercado externo 8.058.794 1.414.089
Partes relacionadas - Brametal Sul - 1.769.543

25.088.600 35.131.498
11. Empréstimos e financiamentos
Modalidade Encargos Vencível Até 2022 2021
Capital de giro CDI + 3,98% a 4,22% a.a. Nov/23 2.648.393 4.222.070
Financiamento industrial 8,00% a.a. Jul/28 24.869.437 10.273.073
Empréstimos do exterior (i) US$ + 3,24% a. a. Nov/24 4.300.156 6.451.385
Financiamento do exterior US$ + 6.15 % a. a. Mar/25 14.848.183 20.090.525
Outros - - 2.256.266 2.253.561

48.922.435 43.290.614
Passivo circulante 19.461.626 12.831.171
Passivo não circulante 29.460.809 30.459.443

48.922.435 43.290.614
(i) A Companhia utiliza derivativos denominados “swaps”, em que 
variação cambial é trocada por juros pré-fixados, para proteção aos 
riscos cambiais. O montante integral da dívida está protegido com este 
derivativo. Para as linhas de empréstimos e financiamentos obtidos 
para aquisição de ativos, foram concedidos avais com os próprios bens 
dados como garantia. A Companhia é, também, garantidora de operações 
financeiras realizadas entre os clientes e instituições financeiras 
(coobrigação). Em 31 de dezembro de 2022 a posição de garantias em 
aberto, é como segue:
Modalidade Valor R$
Fianças Bancárias
Fiança - Adiantamento  135.122 
Fiança - Fiel cumprimento  1.493.006 
Seguros Garantias
Fiança - Adiantamento  21.305.318 
Seguro - Executante fornecedor  35.818.582
Seguro - Manutenção corretiva  70.044.142
Qualidade 385.559
Seguro - Trabalhista e previdenciária -
12. Imposto de renda e contribuição - corrente e diferido - (a) Diferido 
- A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos - 
passivo, relacionados ao custo atribuído e vidas úteis dos bens do ativo 
imobilizado, é como segue:
Saldo final em 31 de dezembro de 2019 5.415.171
Realização do custo atribuído pela depreciação de bens (206.868)
Diferenças temporárias - vidas úteis dos bens (546.943)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 4.661.360
Realização do custo atribuído pela depreciação de bens (912.345)
Diferenças temporárias - vidas úteis dos bens 516.636
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 4.265.651
13. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e depósitos 
judiciais - A Companhia é parte integrante de processos de natureza 
fiscal, trabalhista e cível. Com base na análise individual destes processos, 
tendo como suporte a opinião dos assessores legais da Companhia, foram 
provisionadas as causas que apresentam status de perda provável no 
quadro resumo abaixo:

Depósitos judiciais Provisão para riscos
 Descrição 2022 2021 2022 2021
Trabalhistas 577.958 466.164 1.980.082 1.652.075
Cível 547.937 549.126 840.000 -
Tributária 176.265 176.265 1.178.079 1.095.161

1.302.160 1.191.555 3.988.161 2.747.236
As causas que apresentam chance de perdas consideradas “possíveis” 
montavam em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os valores descritos 
a seguir:

2022 2021
Trabalhista 2.811.000 1.054.118
Cível 13.092.272 14.755.899
Tributária 3.572.777 2.245.475

19.476.049 18.055.492
14. Patrimônio líquido - a) Capital social - O capital social no valor de 
R$ 62.059.690,63 é dividido em 17.732.699 ações, sem valor nominal. 
b) Reserva de capital - Relacionada exclusivamente as reservas de 
capital apuradas até o exercício de 2007, no valor de R$ 16.206.864. 
c) Reserva legal - Constituída a alíquota de 5% do lucro líquido de 
cada exercício social, com a finalidade de assegurar a integridade do 
capital social. Nos exercícios de 2022 a Administração da Companhia 
deliberou não constituir reserva legal, em virtude do saldo desta reserva 
(adicionada à reserva de capital) exceder, em 30%, ao capital social. 
d) Reserva para investimentos - No exercício de 2022 a Reserva de 
investimento foi utilizada para pagamento de dividendos, conforme prevê 
art. 200 da Lei nº 6.404. e) Reserva de incentivos fiscais - A formação 
da reserva de incentivos fiscais ocorre pela destinação da parcela do 

(i) Swap sem opção de arrependimento. A Companhia não contrata nem 
negocia instrumentos financeiros, inclusive instrumentos financeiros 
derivativos, para fins especulativos. 20. Remuneração do pessoal chave 
da administração - A remuneração do pessoal chave da administração 
(inclusos os diretores), nos anos de 2022 e 2021, classifica-se em 
benefícios de curto prazo e perfizeram os montantes de R$ 1.884.353 
e R$ 1.634.799, respectivamente. 21. Cobertura de seguros (não 
auditado) - A Companhia, através da AON Risk Consulting, mantém 
contratados seguros sobre seus ativos móveis e imóveis, com coberturas 
julgadas suficientes em caso de eventuais sinistros, as quais podem 
atingir aproximadamente R$ 100.000.000,00, para danos materiais, 
R$ 27.734.192,33 para lucros cessantes, vigentes até 10 de novembro de 
2023, R$ 3.000.000,00 para responsabilidade civil de operações, produtos 
e empregador, com vigência até 25 de junho de 2023R$ 5.000.000,00 
para responsabilidade civil de D&O, com vigência até 10 de dezembro 
de 2023, R$ 500.000,00 para responsabilidade civil profissional (E&O), 
R$ 5.000.000,00 para transporte nacional, com vigência até 31 de 
janeiro de 2024, totalizando R$ 141.234.192,33 e transporte exportação 
US$ 2.200.000,00 com vigência até 31 de janeiro de 2024, bem como 
transporte importação US$ 1.000.000,00 com vigência até 31 de janeiro 
de 2024. 22. Eventos subsequentes - Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em 
matéria tributária - Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinário n° 949.297 
e 885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram 
destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais 
tomadas de forma definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas 

lucro líquido decorrente de subvenções governamentais para investimento 
- conforme possibilita a legislação societária vigente. As subvenções 
governamentais da Companhia estão relacionadas: a) Programa de 
Incentivo ao Investimento no Estado do Espírito Santo - INVEST-ES, o 
qual elenca diversos benefícios para redução do ICMS. b) Redução de 
75% do imposto de renda, calculados com base no lucro da exploração, 
conforme menciona o Laudo Constitutivo nº 189/2018. c) Dispensa Parcial 
do IPTU, ITBI e ISSQN, conforme decreto 741, de 10 de junho de 2021. 
15. Receita operacional líquida

Receita Operacional Bruta 2022 2021
Venda de Produtos - Mercado Interno 950.458.581 885.887.524
Venda de Produtos - Mercado Externo 28.844.225 1.119.889
Outras receitas 327.754 136.371

979.630.560 887.143.784
Deduções
Impostos sobre vendas (128.139.117) (110.597.413)
Devoluções e abatimentos (39.748.535) (18.623.127)
Incentivos fiscais 64.450.859 58.876.708

(103.436.793) (70.343.832)
Receita Operacional Líquida 876.193.767 816.799.952
16. Outras receitas (despesas) operacionais

2022 2021
PIS/COFINS - créditos
  extemporâneos (nota 7) 10.989.825 10.989.825
Outras receitas (despesas) operacionais 517.225 517.225

11.507.050 11.507.050

17. Resultado financeiro 2022 2021
Receitas financeiras
Descontos obtidos 1.553.495 224.718
Juros sobre atraso de clientes 89.919 42.077
Rendimento de aplicação financeira 10.637.933 4.384.309
Variação cambial ativa 5.931.952 3.847.903
Outras receitas financeiras 283.750 1.621.048

18.497.049 10.120.055
Despesas financeiras
Descontos concedidos (1.989.208) (118.851)
Juros sobre atraso de fornecedor (176.013) (359.787)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (815.512) (3.019.185)
Juros sobre impostos - (15.300)
Variação cambial passiva (1.127.751) (4.979.252)
Ouras despesas financeiras (1.032.805) (1.090.370)

(5.141.289) (9.582.745)
Resultado financeiro 13.355.760 537.310
18. Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros ativos e 
passivos constantes no balanço patrimonial, como aplicações financeiras, 
empréstimos e financiamentos e outras contas a receber e pagar estão 
registrados a valores contábeis, os quais se aproximam dos valores justos, 
conforme critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas 
das práticas contábeis. 19. Instrumentos financeiros derivativos - A 
Companhia protege parte do risco cambial de empréstimos utilizando 
“swaps” em que variação cambial é trocada por juros pré-fixados. As 
operações de Swap têm como objeto a troca de resultados financeiros 
decorrentes de aplicação de taxas ou índices sobre ativos ou passivos 
utilizados como referenciais. A diferença (ajuste) entre ativos e passivos 
utilizados é liquidada na data de vencimento da operação. A posição 
swap de juros está apresentada a seguir:

Vencimento
Ativo (objeto 

protegido)
Passivo (risco 

contratado)
National 

(R$)
29 de novembro 2024 (i) US$. 100% CDI a.a. 10.700.000

Daniel Souza Portela - Gerente de Controladoria
Ronaldo Pereira Sarmento - Contador CRC/ES 016057/O-4

James Oliver G. Carneiro
Presidente

Alex Teodoro Sandi - Diretor Administração e Finanças
Alexandre Queiroz Schmidt - Diretor Comercial e Marketing

Marcos Bercht - Diretor Industrial

se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou 
seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para 
deixar de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade 
automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é 
devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos 
os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão 
do STF não resulta, baseada em avaliação da administração suportada 
por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 
12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento 
de tributos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em 
impactos significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2022.  Adicionalmente, não ocorreram, até a presente 
data, outros eventos que pudessem alterar de forma significativa as 
demonstrações contábeis da Companhia.

Diretoria

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Controle de Contabilidade

Aos Acionistas e Diretores da Brametal S.A. Vitória - ES
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Brametal 
S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brametal S.A., em 
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior - As demonstrações contábeis 
incluem também informações referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação. Os exames 
das demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2021 foram 
conduzidos sob a responsabilidade de outros auditores independentes, 
que emitiram relatório sem modificação em 15 de março de 2022, com 
opinião sem modificação. Responsabilidade da Administração e 
da governança pelas demonstrações contábeis - A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor independente pela auditoria das 
demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza significativa em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

Vitória/ES, 25 de abril de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.

CRC 2 SP 013846/F
Monika Marielle Du Mont Collyer
Contador CRC 1 RJ 091300/O-6
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